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	Nota dos Editores









Na Constituição Federal, o Sistema Tributário Nacional tem um capítulo exclusivamente dedicado a ele, no qual estão definidos os tipos de tributos e a quem compete cobrá-los: União, Distrito Federal, estados ou municípios.




Essa divisão provoca contradições de interesse entre as próprias unidades federadas. Cada uma busca aumentar suas receitas, mas isso afeta diretamente as pessoas – sejam físicas, sejam jurídicas –, que reclamam por pagar tantos impostos.




Embora à primeira vista pareça um tema de exclusividade de especialistas em Direito, trata-se de matéria que diz respeito a outros profissionais, em especial os administradores, que muitas vezes têm de lidar com questões tributárias em seu dia a dia de trabalho.




O autor Gabriel Lacerda apresenta aqui os diferentes tipos de tributos, impostos e contribuições, analisando, à luz do direito tributário, a origem, a finalidade, o alcance, a base legal e as possíveis interpretações conflitantes da legislação. 




Com este livro, a Editora Senac São Paulo espera dar aos estudantes e aos que já trabalham na área de administração subsídios e informações consistentes para a prática profissional.











	Nota do Autor









A proposta deste livro está resumida em seu título: procura-se abordar o essencial, as linhas mestras do Sistema Tributário Nacional, de forma simplificada e resumida, em um esforço de torná-lo inteligível para administradores e outros profissionais, que, não sendo especialistas, precisam, contudo, lidar, cotidiana e profissionalmente com questões tributárias.




É isso que vamos tentar fazer; com esperança fundada de conseguir. Trata-se de tarefa difícil. Estão em vigor hoje no Brasil dezenas – talvez até centenas – de milhares de normas tributárias, desde um capítulo inteiro da própria Constituição Federal, até instruções normativas, atos declaratórios, portarias, circulares e ordens de serviço de autoridades administrativas da União, dos estados e municípios, passando por leis complementares e ordinárias, e decretos.




Com um número tão grande de textos, é natural que, quase diariamente, ocorram mudanças. Não seria exagero dizer que é praticamente impossível, até para os especialistas, estar cem por cento atualizado em todos os aspectos do direito tributário brasileiro. Há especialistas em imposto de renda e imposto de importação, há até especialistas em itens extremamente específicos, como Imposto sobre Industrializados (IPI) sobre cigarros. 




Entretanto, todo esse conjunto, mutável por definição, tem um núcleo bastante estável. De fato, as milhares de normas que compõem o Sistema Tributário Nacional se enquadram todas, direta ou indiretamente, em uma estrutura única, implantada há cerca de meio século, pela Emenda Constitucional n. 18 de 1964, que, por sua vez, deu definições mais técnicas e doutrinariamente coerentes a um sistema que vinha da Constituição de 1946. 




Essa estrutura foi complementada pouco tempo depois, em 1966, pelo Código Tributário Nacional – o CTN (Lei n. 5.172 de 25 de outubro de 1966).




A Constituição em vigor, promulgada em 1988, manteve essencialmente a mesma estrutura, que, de resto, fora também preservada nas transformações constitucionais implantadas, entre 1964 e 1988, no interregno do governo militar. 




Também o Código Tributário Nacional permanece em vigor até hoje, com algumas alterações, a principal das quais seu reconhecimento e aceitação como uma lei complementar, não uma lei ordinária. Vale ressaltar que a lei complementar é emitida em casos especialmente previstos na Constituição e precisa, para sua aprovação, do voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional. Já as leis ordinárias podem ser aprovadas por maioria simples. Mas as diferenças concretas entre esses dois tipos de lei serão vistas mais adiante. 




É certo que a Constituição e o CTN podem sofrer, e efetivamente já sofreram, várias alterações. Tais modificações, porém, foram sempre pontuais e muito provavelmente continuarão a sê-lo. As linhas mestras – estrutura central do sistema – permanecem essencialmente as mesmas há meio século. 




São principalmente essas linhas mestras que se pretende explicar neste livro. Seu objetivo é fornecer aos estudantes e profissionais de administração subsídios e informações sobre o Sistema Tributário Nacional, de modo que possam, se não resolver, pelo menos equacionar ou encaminhar adequadamente as questões tributárias que venham a surgir em sua atuação profissional. Para isso há, inclusive, no fim da publicação, uma relação com vários termos peculiares do direito tributário, com remissão à página do texto em que aparecem pela primeira vez (eles estão destacados com este tipo de letra). Dá-se com isso, ao não especialista nesse ramo do direito, a ferramenta de um vocabulário de fácil consulta. 




Evidentemente que, além das grandes linhas expressas na Constituição e no CTN, foram também brevemente examinadas outras leis complementares e as leis correntes dos principais tributos. No fim do livro foram ainda incluídos dois capítulos breves, um sobre o processo tributário e outro sobre as penalidades, inclusive criminais, impostas pela lei a infrações à legislação fiscal. 




Como não poderia deixar de ser, todas as informações aqui contidas estão datadas, especialmente as mais particulares. O sistema tributário consultado e abordado é o vigente no Brasil em dezembro de 2013. Mas, conhecendo as normas em vigor em uma época, apresentadas quase todas em seu contexto histórico, será mais fácil compreender e registrar as que inevitavelmente surgirão.











	Introdução









Quem faz um pagamento recebe ou espera receber em troca algum bem ou serviço. Pagam-se no supermercado as compras do mês, na farmácia os remédios; paga-se pelo aluguel e pela condução, pelas roupas e pelas diversões, pelo corte de cabelo e por serviços médicos.




Entretanto, existe algo, de valor relativo até bem grande, que todos devem pagar, sem receber diretamente nada em troca. São os impostos. É certo que todo país precisa de um governo e que todo governo tem muitos gastos. É certo também que os gastos do governo beneficiam, direta ou indiretamente, aqueles que pagam impostos. O governo mantém escolas e hospitais, o governo faz estradas, o governo paga pensão aos aposentados e mantém a ordem pública.




Mesmo nos países em que a população está plenamente satisfeita com os serviços que recebe do Estado, é sempre fato que, em matéria tributária, o custo de pagar impostos não corresponde direta e imediatamente ao benefício que esse pagamento propicia.




Por isso, praticamente em todos os países, mais em uns que em outros, é certo que o direito tributário se organiza e movimenta em torno de uma tensão fundamental: a população resiste a pagar impostos e o Estado procura meios e formas de obrigá-la a fazê-lo. 




Os cidadãos, os contribuintes, como são chamados em direito tributário, estão constantemente tentando criar mecanismos que diminuam sua carga tributária, ou como se diz comumente, procurando brechas na lei fiscal; as autoridades fiscais – o fisco – reagem, fiscalizando, multando e frequentemente mudando as normas, de modo a fechar as brechas encontradas. 




Este é o principal motivo pelo qual as leis tributárias são muitas e mudam tanto. O principal, mas não o único. Há outros. O sistema tributário, por exemplo, é usado não apenas para arrecadar recursos para o Estado organizado, mas como um instrumento auxiliar de sua administração. O governo, de fato, usa seu poder de cobrar tributos para conseguir efeitos econômicos outros. Assim, aumentando o imposto sobre a importação, os produtos estrangeiros ficam mais caros e incentiva-se a produção nacional; concedendo isenções ou reduções em uma determinada região supostamente mais atrasada favorece-se o seu desenvolvimento; impostos ajudam a regular a taxa de câmbio e o mercado de operações financeiras. E assim por diante. Isso que se chama parafiscalidade é outro elemento complicador da legislação tributária.




Por último, mas não menos importante, no caso particular do Brasil, é a circunstância de que existem não apenas um, mas três fiscos: União, estados e municípios (ou até quatro, se incluirmos o Distrito Federal), que precisam obter recursos financeiros e, por isso, podem cobrar tributos. Encontrar equilíbrio razoável entre os interesses desses níveis de poder e a limitação econômica natural dos cidadãos de pagar impostos (capacidade contributiva) é um problema constante para o legislador tributário.




Não custa lembrar que é exatamente quando o governo cobra impostos que os cidadãos sentem mais negativamente a presença do Estado em seu cotidiano. Só alguns sentem o peso do poder que mantém a ordem. Uma percentagem mínima da população será um dia enquadrada em algum artigo do Código Penal. Os muitos que recebem benefícios diretos do Poder Público tomam os benefícios que recebem (escolas, hospitais, pensões, segurança, estradas, ordem pública, bolsas e subsídios) como verdadeiros direitos, constitucionalmente garantidos. Estão certos. Mas todos esses direitos têm um custo. 




Durante a antiguidade, os tributos eram cobrados geralmente de outros povos, vencidos nas guerras. No Estado moderno, contudo, as nações passaram a ter que impor tributos a seus próprios cidadãos. Por isso, atualmente, dentro de cada país, não há ninguém de quem o Estado não tome dinheiro. Praticamente todos os dias, todas as pessoas pagam, direta ou indiretamente, alguma forma de tributo. 




Aliás, não é sem motivo que grandes movimentos da história foram deflagrados precisamente em reação a um aumento de impostos. No Brasil, a Inconfidência Mineira estava marcada para eclodir no dia da chamada derrama, quando a Coroa Portuguesa começasse a cobrar os atrasados de um imposto de 20% sobre o ouro extraído das minas. A revolta que resultou na independência dos Estados Unidos acelerou-se com a instituição de um imposto inglês sobre o chá; a cobrança de um elevado imposto sobre o vinho é considerada uma das causas da deflagração da revolução francesa.




Na verdade, foi exatamente para limitar os poderes do Estado, especialmente o poder de cobrar tributos, que nasceu a ideia de produzir um texto escrito que os governantes se obrigassem a respeitar – tal como acontece hoje com as constituições. 




O conceito de constituição, aliás, atualmente aceito como natural nos regimes democráticos, tem sua origem há cerca de 800 anos, quando os nobres ingleses se revoltaram contra um rei que consideravam tirânico e o forçaram a assinar uma carta, a conhecida Magna Carta, datada de 1215. Um dos artigos desse documento histórico dizia que não se estabelecerá em nosso Reino auxílio nem contribuição alguma, […] sem o consentimento do nosso comum Conselho do Reino. Estava plantada a semente do princípio de que os tributos precisam ser aprovados por alguma forma de representante da nação. Pode-se dizer que é nesse momento que começa a surgir o direito tributário. 




Nada mais natural, portanto, que começar a análise do Sistema Tributário Nacional examinando as normas sobre ele constantes da Constituição Federal de 1988, a primeira das quais, o chamado princípio da legalidade, descendente direto do texto citado da Magna Carta. 




É o que vamos fazer. 











	O direito tributário na Constituição









Limitações ao poder de tributar: o princípio da legalidade




O chamado princípio da legalidade, descendente direto da Magna Carta de 1215, frequenta há muito tempo as constituições de vários países. Como princípio teórico é bastante simples: só é legítimo cobrar qualquer tributo se a cobrança for aprovada em lei, feita pelo povo, representado no Congresso. 




Cabem, assim mesmo, várias observações sobre esta ideia tão simples. A primeira é que existe outro princípio da legalidade – a chamada legalidade geral, expresso de forma clara e elegante no inciso II do artigo 5º da Constituição, que lista os direitos e garantias individuais, e que diz que ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. A rigor, bastaria isso para tornar claro que ninguém poderia ser obrigado a pagar tributo senão em virtude de lei. 




Mas o poder de cobrar tributos é tão importante e tão relevante que a Constituição brasileira achou melhor destacá-lo em um texto à parte. A legalidade tributária não está inserida na longa lista de 77 itens de direitos e garantias individuais que o artigo 5º da Constituição garante aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Brasil. Aparece, isso sim, em um artigo do título[1] VI, dedicado ao tema “Da Tributação e do Orçamento”. 




O primeiro dos capítulos desse título, com 17 artigos, é dedicado especificamente ao tema deste livro – o Sistema Tributário Nacional. O princípio da legalidade vem expresso na respectiva seção II (falaremos depois da seção I), do mesmo título VI, que é intitulada de forma semelhante a este capítulo: “Das limitações do poder de tributar”. Tal princípio é o primeiro dessas limitações, e está formulado nos seguintes termos:






	Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios:


	I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 







A transcrição de um único e simples texto de artigo da Constituição já pode suscitar observações que, quando mais não seja, servem para ilustrar o quanto as normas de direito tributário têm que ser (e nem sempre são) cuidadosas e minuciosas. 




Senão, vejamos: mesmo ao enumerar as garantias fundamentais dos contribuintes, a Constituição precisa ter o cuidado de explicitar que a lista não é taxativa, que outras garantias, não expressamente mencionadas, podem ser asseguradas ao contribuinte; expressa a garantia não como um direito assegurado aos contribuintes, mas na forma de uma firme proibição, especificando que é aplicável à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, tornando-a com isso talvez mais taxativa. E mais: tem a cautela de salientar que é proibido não só exigir, mas também aumentar tributo sem que a lei o estabeleça.




A despeito das observações, o texto, em si, é bastante claro e direto. Entretanto, esse mesmo texto, tão simples e tão direto, já suscitou milhares de casos e provavelmente suscitará outros, que chegaram ou chegarão aos mais altos tribunais do país. Como ocorre com frequência em textos normativos tributários, quase que cada palavra do citado inciso I do artigo 150 da Constituição que proclama o princípio da legalidade pode provocar discussão e cada uma envolve quantias vultosas, que milhões de pessoas pagarão ou não pagarão, conforme a decisão final do Poder Judiciário.




De fato, o dispositivo em comentário proíbe as diversas entidades tributantes (i.e., a União, os estados, os municípios e o Distrito Federal) de exigir ou aumentar tributo sem que lei o estabeleça. Nesse texto, já se debateu o significado exato – ou mais precisamente, a abrangência – dos substantivos lei e tributo, e do verbo aumentar. 




Sobre lei, discutiu-se se a palavra abrangeria também outros atos, com a mesma força de uma lei (como o decreto-lei, extinto com a Constituição de 1988, ou a medida provisória, ainda hoje existente), que a Constituição permitia que fossem emitidos pelo Poder Executivo, ou só apenas a lei no sentido estrito de ato emanado originalmente do Congresso Nacional. O Supremo Tribunal Federal (STF) acabou concluindo que sim, que é possível instituir ou aumentar tributo por decreto-lei e por medida provisória; mas, até que isso ocorresse, foram iniciados milhares de processos e construídos inúmeros argumentos.




Sobre tributo, verificou-se que o termo significa um gênero, que engloba três espécies: o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria. Essa divisão, construída pela doutrina e acolhida pelo Código Tributário Nacional (CTN) de 1966, foi reproduzida literalmente na Constituição de 1988 (artigo 145). Existem, porém, dois outros tipos de contribuição, ou exação, cobrados exclusivamente pela União, contendo todos os elementos da definição de tributo formulada no Código Tributário: devem ser pagas em dinheiro, também são compulsórias, seu não pagamento também está sujeito a multas, e não constituem sanção (i.e. penalidade) por ato ilícito – as chamadas Contribuições Sociais e as Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico (Cide).




As contribuições sociais, em resumo, naquilo que interessa aos contribuintes, tinham tudo de tributo, mas, originalmente não estavam incluídas no conceito. Discutiu-se, por isso, se estariam ou não abrangidas pelo princípio da legalidade. Afinal, o inciso I do artigo 150 fala apenas de tributos e o artigo 145 diz que só os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria são tributos.






	As contribuições sociais estão previstas no artigo 149 da Constituição Federal, inserido no capítulo relativo ao Sistema Tributário Nacional. O texto não chega a definir o que sejam essas contribuições, dizendo apenas que podem ser instituídas exclusivamente pela União e que são contribuições de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de atuação nas respectivas áreas.







Todavia, essa discussão hoje não teria sentido prático, porque o próprio artigo que menciona as contribuições sociais diz expressamente que estas estão sujeitas ao princípio da legalidade. Mas discutiu-se durante muitos anos o tema, tendo a jurisprudência se consolidado para reconhecer que as contribuições são de fato tributos.




Antes da Constituição de 1988, durante muitos anos e em literalmente milhares de casos, discutiu-se também se seriam ou não tributos – e, por conseguinte, se estariam ou não cobertos pelo princípio da legalidade – os empréstimos compulsórios. Como o nome está dizendo, empréstimos compulsórios são aqueles que o governo, usando de toda a sua força de coerção, toma dos cidadãos. A jurisprudência hesitou durante alguns anos se os empréstimos compulsórios se enquadrariam na definição de verdadeiros tributos; mas, a discussão foi cortada quando uma Emenda Constitucional, sem entrar em pormenores doutrinários, estendeu aos empréstimos compulsórios as mesmas restrições aplicáveis aos tributos. Finalmente, quando se elaborou a Constituição de 1988, a questão foi resolvida pela inserção de um artigo à parte, o artigo 148, regulando expressamente os empréstimos compulsórios. Esse tipo de instrumento de captação de recursos só pode ser instituído pela União mediante lei complementar e apenas em casos especiais, como calamidade pública, guerra externa ou sua iminência e investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional. E mais: empréstimos compulsórios não poderão ser cobrados no mesmo exercício financeiro que os instituiu ou aumentou. 




Até mesmo o significado exato do que seja aumentar um tributo, em alguns casos, já foi objeto de debate. A discussão, nesse caso, se restringe a saber se uma modificação na base de cálculo de um tributo pode ou não ser considerada como um verdadeiro aumento. O exemplo típico seria o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), aquele cobrado sobre o valor de imóveis urbanos. O valor do imóvel, no caso, é a base de cálculo fixada geralmente pelas prefeituras. O que acontece se a prefeitura de um município decide reavaliar os imóveis de um determinado bairro? Precisa ou não de uma lei municipal? O valor que os contribuintes têm que pagar provavelmente ficará mais elevado, mas o percentual do valor cobrado como imposto (tecnicamente a alíquota) continuou estável. A jurisprudência considerou que não havia realmente um aumento.






	É preciso finalmente destacar que, com relação a alguns impostos, a Constituição expressamente permite que sejam aumentados sem que haja necessidade de uma lei. Em tese, seriam os impostos que se destinam não apenas a arrecadar recursos para o Estado, mas a produzir outros efeitos sobre a economia. São eles:


			

					o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) – em tese, é um instrumento destinado a regular o consumo, aumentando o custo de itens de consumo nocivo ou supérfluo (como fumo, bebidas, armas e joias) ou reduzindo o custo e até isentando itens de utilidade econômica ou social (como bens de produção);


					o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) – atinge operações de câmbio, seguro e crédito e deve ser flexível para permitir atuação pronta do governo nos respectivos mercados. E mais, pelo mesmo motivo, o Imposto de Importação (II) e o Imposto de Exportação (IE). 


			







Outras limitações 




A seção anterior referiu-se a apenas um entre os vários incisos que compõem o elenco das limitações ao poder de tributar. Há, no artigo 150, mais oito incisos e, como se não bastasse, após os incisos, o mesmo artigo inclui também sete parágrafos. 




Não podemos dedicar a essa massa de textos a mesma atenção que foi dedicada ao princípio da legalidade. Mas, ainda que rapidamente, há que mencioná-los todos. Afinal, estamos listando as normas mais importantes para a compreensão do Sistema Tributário Nacional – as limitações, listadas na Lei Maior, ao poder de tributar. 




Comecemos pelo inciso III. Nele está contido outro princípio, originalmente conhecido como princípio da anualidade. Com esse nome, ele frequentou a doutrina e constituições anteriores, figurando entre os direitos e garantias individuais. A ideia central é que o contribuinte tinha o direito de planejar sua vida financeira, a cada ano, com conhecimento prévio dos tributos que teria que pagar. A regra foi sofrendo modificações sucessivas, pormenorizando-se, complicando-se. 




Hoje coexistem o princípio da anualidade (alínea b) e o princípio da anterioridade ou trimestralidade (alínea c), sendo proibido (sempre à União, estados, Distrito Federal e municípios) cobrar ou aumentar tributo no mesmo exercício financeiro ou antes de decorridos 90 dias da lei que o instituiu ou aumentou.




A ideia é sempre a mesma: é preciso proteger o contribuinte contra surpresas tributárias. Paralelamente, como já foi visto, existem alguns tributos que, por sua própria natureza, precisam ser mais flexíveis. De novo, temos uma limitação razoável ao poder de tributar, mas que, por definição, precisa ser temperada por exceções. 




Atualmente, não se aplicam os princípios da anterioridade e trimestralidade aos mesmos tributos que podem ser aumentados por ato do Poder Executivo, sem necessidade de lei, ou seja, estão dele excluídos o IPI, o IOF, o II e o IE. Também as contribuições sociais não estão sujeitas ao princípio da anterioridade, mas devem submeter-se ao da trimestralidade. 




Além desses, também o Imposto de Renda (IR) está expressamente excluído, ou seja, pode ser aumentado antes de decorridos 90 dias da lei que o instituiu ou aumentou, mas não no mesmo exercício financeiro. Como a expressão exercício financeiro, na prática, se confunde com o ano calendário, tornou-se comum modificar a legislação do IR quase todo fim de dezembro, para abranger os rendimentos do ano que termina, que normalmente são alcançados pelo imposto na declaração do ano seguinte. 




A jurisprudência estabeleceu ainda, depois de longa discussão, que a revogação de uma isenção não é considerada criação ou aumento de tributo. Assim, por exemplo, é possível revogar uma lei que diz que determinada atividade não paga o Imposto Sobre Serviços (ISS) e essa revogação terá efeito imediato. 




Continuando a análise do artigo 150, a regra da anualidade é a alínea b e a da anterioridade, como foi dito, é a alínea c, do inciso III. A alínea a do mesmo inciso declara que é proibido cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 




Para que essa norma possa ser exatamente compreendida, é necessário captar um conceito essencial, típico do direito tributário, o conceito de fato gerador. 






	Expressão usada com frequência em matéria tributária, fato gerador, como a própria expressão indica, é um fato cuja ocorrência gera alguma coisa, no caso, a obrigação de pagar tributo. Mal comparando, a rigor existe fato gerador também no direito penal.  A lei diz que quem matar alguém está sujeito a uma pena de prisão. O ato de cometer homicídio seria o fato gerador do direito de o Estado aplicar a pena devida ao assassino. O problema é que, enquanto no Código Penal o fato gerador é quase sempre um único ato – matar, roubar, estuprar etc., no direito tributário, o fato gerador nem sempre é um fato único. Em alguns casos, sim, o fato gerador é um fato único; assim, por exemplo, a importação de uma mercadoria, que gera a obrigação de pagar o II, ou a venda de um imóvel, que gera a obrigação de pagar o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). Mas o fato gerador pode ser também uma situação que permanece no tempo.  Assim, por exemplo, a propriedade de um bem imóvel que gera, todo ano, a obrigação de pagar o IPTU. Há ainda o fato gerador complexivo, ou seja, forma-se ao longo do tempo, por uma série de muitos atos. 


	O exemplo típico é o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), que abrange o conjunto de todos os acréscimos patrimoniais de uma pessoa jurídica em princípio durante um ano. 


	Na verdade, a expressão fato gerador tanto pode ser usada para definir a natureza do ato ou fato, situação ou conjunto de fatos (importação, venda ou propriedade de um imóvel urbano, obtenção de acréscimos patrimoniais etc.) sobre o qual é cobrado o tributo, como também o momento exato de tempo a partir do qual ele passa a ser devido.  Voltaremos ao assunto quando começarmos a estudar cada um dos tributos.







Entendido o que é fato gerador, a norma da alínea a do inciso I do artigo 150 torna-se facilmente compreensível, quase óbvia: uma lei não pode cobrar ou aumentar tributo cujo fato gerador tenha ocorrido antes de sua aprovação. 




Ainda no artigo 150, o inciso II tem redação retórica e pouca, talvez nenhuma, aplicação prática, mas sua transcrição pode ajudar no entendimento das dificuldades e dos mecanismos do direito tributário. O dispositivo não permite tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 




Seria difícil imaginar uma caracterização clara, em uma sociedade tão cheia de desigualdades como a nossa, do que possa ser uma situação equivalente, ainda mais quando outro dispositivo (o parágrafo 1º do artigo 145) determina expressamente que os impostos sejam graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte. Mas, como o texto consta da Constituição é preciso citá-lo, até porque várias vezes já foi invocado em casos levados aos tribunais. 




O texto em comentário foi citado, por exemplo, quando o STF considerou inconstitucional a cobrança do IPTU, em alíquotas progressivas (quanto maior o valor do imóvel, maior o percentual de imposto cobrado sobre esse valor). 




Os municípios, porém, exerceram pressão e uma Emenda Constitucional, promulgada em 2000, estendeu ao IPTU a permissão expressa, que já existia para IR e para o Imposto Territorial Rural (ITR), de utilizar alíquotas progressivas. Mas a interpretação prevalece com relação ao ITBI, ainda sujeito ao critério acolhido pelo STF, que considerou inconstitucional uma lei do município que estabelecia alíquotas progressivas para esse tributo. 




Também de aplicação pouco frequente é o inciso IV do artigo 150, que proíbe a utilização de tributos com efeito de confisco. A jurisprudência e a doutrina não chegaram até hoje a fixar contornos nítidos do que objetivamente poderia se caracterizar como um tributo de efeito considerado confiscatório. 




O conceito do que seja tributo com efeito de confisco foi discutido em pelo menos uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN n. 2.010-2, Distrito Federal), movida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para que fosse suspensa uma lei relativa à contribuição de seguridade social de servidores públicos federais. Um dos argumentos levantados foi que essa cobrança teria caráter confiscatório. O argumento foi um dos utilizados para que a lei impugnada fosse considerada inconstitucional e tivesse sua aplicação suspensa. A transcrição de um pequeno trecho da decisão mostra a dificuldade de definir de forma precisa o significado do termo:






	A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, por exemplo).







As mesmas palavras poderiam ser usadas talvez em muitas outras hipóteses para rejeitar como confiscatórios outros tributos. Como talvez o argumento pudesse ser refutado dizendo que, a despeito da elevadíssima carga tributária imposta em geral aos brasileiros, nenhum dos vários tributos cobrados em nosso país, nem mesmo seu conjunto, pode ser considerado como chegando comprometer o exercício do direito a uma existência digna ou a prática de atividade profissional lícita. 




De qualquer forma, proibição expressa de cobrar tributos com caráter de confisco permanece na Constituição e, embora de contornos imprecisos, não deixa de representar alguma forma de proteção aos contribuintes. 




Faltam apenas os incisos V e VI, do artigo 150, para completar a lista de limitações ao poder de tributar: o primeiro desses é tão claro que não suscita dúvidas; o inciso V proíbe estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais (ressalvado o pedágio). 




Já o inciso VI é uma lista das chamadas imunidades, ou seja, um rol de entidades ou situações sobre as quais é proibido à União, ao Distrito Federal e aos estados e municípios cobrar imposto: começa pelo patrimônio, renda ou serviços uns dos outros; continua com os templos, os partidos políticos, entidades sindicais, educacionais e de assistência social sem fins lucrativos e termina com livros, jornais periódicos e o papel destinado à sua impressão. 






	Vale aqui mais um esclarecimento importante sobre termos peculiares ao verdadeiro jargão do direito tributário, desta vez sobre a palavra imunidade. Com efeito, a doutrina distingue três situações diferentes em que uma atividade sobre a qual seria de se imaginar que incidisse um tributo fica livre de qualquer encargo.  A primeira é justamente a situação que suscitou este esclarecimento, a imunidade, em que a própria Constituição diretamente proíbe a cobrança.  As outras são a isenção e a não incidência. Há isenção quando ocorre um fato que normalmente seria fato gerador de um tributo, mas em relação ao qual, por força de lei expressa, esse tributo é dispensado. Nesse caso estão, por exemplo, os caixões funerários, e os chapéus de couro rústico, que são, sem dúvida, produtos industrializados, mas sobre os quais não é cobrado o IPI. Já sobre um cacho de bananas, vendido na feira, in natura, não incide o IPI, simplesmente porque não se trata de um produto industrializado e, por isso, sua venda não configura a existência do respectivo fato gerador. É, portanto, uma hipótese de não incidência. Já se as mesmas bananas forem acondicionadas em embalagens plásticas para serem vendidas em supermercados, considera-se que houve o acondicionamento, visto como uma forma de industrialização; as bananas passam, assim, a ser consideradas um produto industrializado e, se não forem beneficiadas por uma isenção expressa, ficam sujeitas ao IPI.


	Fechando a explicação com um último exemplo, também relativo do IPI, o produto industrializado destinado ao exterior está imune a esse tributo, simplesmente porque existe um dispositivo constitucional que expressamente assim estabelece (artigo 153, parágrafo 3º inciso III). 


	A distinção parece – e é – meramente teórica. Mas, em direito tributário, certos conceitos teóricos acabam se tornando úteis na prática quase como um verdadeiro vocabulário, com o qual se debatem questões reais. Por isso, vale reler os termos explicados neste esclarecimento e em outros, anteriores ou posteriores, e procurar fixá-los.







Resta agora mencionar brevemente o que contêm os sete parágrafos que completam o artigo 150. Desses, os quatro primeiros são exceções ou qualificações às proibições relacionadas nos incisos. Uma delas já foi citada, a exceção relativa aos impostos que não estão sujeitos ao princípio da trimestralidade (repetindo, o IPI, o IOF, o II e o IE) e /ou da anualidade (os já citados e mais o IR). Três outras traçam os limites ao que se chamou imunidade recíproca (a proibição à União, ao Distrito Federal aos estados e municípios de tributarem-se uns aos outros) e à imunidade concedida a templos e partidos políticos. 




O parágrafo 5º é uma tarefa para o legislador que só muitos anos depois foi cumprida: diz que a lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. Não é assim propriamente uma limitação ao poder de tributar. O mesmo acontece com os parágrafos 6º e 7º, que cobrem pormenores específicos e que, a rigor, não constituem verdadeiras limitações constitucionais ao poder de tributar. 




De fato, o parágrafo 6º declara que diversos benefícios fiscais, por exemplo, redução de base de cálculo, anistia ou perdão, só podem ser concedidos por lei específica. Já o parágrafo 7º, extremamente técnico, permite que uma lei possa atribuir ao sujeito passivo da obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente. Ou seja, paga-se hoje o tributado que, de acordo com o próprio conceito de fato gerador, ainda não é devido, assegurada, é claro, a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. 




A hipótese mais típica desse caso, adiante comentada, é a cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) em certos produtos – refrigerantes, por exemplo – em que se cobra na saída da fábrica o imposto devido sobre a venda da fábrica ao distribuidor e, ao mesmo tempo, o que presumidamente se tornará devido quando o distribuidor vender ao varejista e este ao consumidor. 




Além do artigo 150, a seção intitulada “Das limitações ao poder de tributar” tem ainda outro artigo proibindo especificamente a União de instituir tributo que não seja uniforme em todo território nacional (admitida a concessão de incentivos fiscais), e de tributar a renda de títulos de dívida do Distrito Federal e de estados e municípios ou conceder isenções dos impostos da competência tributária destes. 




A título de comentário final, a enumeração das limitações ao poder de tributar ilustra de forma nítida aquilo que foi chamado o mecanismo que impulsiona o direito tributário: a cada texto, uma discussão; o contribuinte procurando nos textos apoio para pagar menos impostos e o fisco sempre tentando fechar as brechas que são abertas. Leis que mudam sempre e que se tornam naturalmente mais minuciosas a cada dia. E que quanto mais minuciosas ficam, mais difícil se torna sua compreensão e seu cumprimento. 




A estrutura do próprio sistema




Foi dito que um dos elementos que torna complexo o direito tributário no Brasil é a circunstância de coexistirem três entidades com poder de cobrar tributos: a União, os estados e os municípios.[2] É preciso, por isso, estabelecer algum tipo de equilíbrio que atenda razoavelmente ao interesse de arrecadar desses três fiscos (entidades tributantes), mas que, ao mesmo tempo, evite que o excesso de tributação venha sufocar a atividade econômica. 




Esse conflito dialético é histórico e explica muito da estrutura que organiza, pelo menos desde a Constituição de 1946, o Sistema Tributário Nacional. 




Existe na Constituição toda uma seção, intitulada Repartição das Receitas Tributárias, que estabelece em minuciosas regras a redistribuição obrigatória pela União de parcelas dos tributos que arrecada aos estados, municípios e ao Distrito Federal e de parcelas do que os estados arrecadam aos municípios. O exame dessas regras interessa, sobretudo, ao setor público e, por isso, escapa ao propósito deste livro, destinado principalmente a quem atua ou vai atuar na gestão privada. Vale, porém, a referência para eventual consulta: o tema é título da seção VI – “Repartição das Receitas Tributárias”) do capítulo destinado ao Sistema Tributário Nacional, que se desenvolve nos artigos 157 a 162.




Mas nem só de transferências feitas por outra entidade tributante alimentam-se os tesouros estaduais e municipais. A Constituição concede a todos eles uma competência privativa, ou seja, o direito exclusivo de cobrar determinados impostos listados, um a um, expressamente. Em torno dessa distribuição foi construída toda a estrutura do Sistema Tributário Nacional. 




Em primeiro lugar, essa estrutura tem a ver com o comentário, feito anteriormente, de que a palavra tributo seria o gênero, de que os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria seriam espécies. Essas distinções são teóricas, construção da doutrina, mas conhecê-las torna-se relevante se se tem presente a pedra de toque de todo o sistema: União, estados, municípios e o Distrito Federal só têm direito de cobrar impostos de sua competência exclusiva, tal como listados na Constituição. É verdade que a União, e só a União (artigo 157), pode cobrar impostos, chamados impostos de competência concorrente – não expressamente previstos no elenco constitucional. A hipótese existe, mas praticamente só na teoria, não se registrando nenhum caso recente em que tenha sido exercida. Nunca exercida é ainda a competência expressa, também prevista na Constituição, de que a União possa criar impostos extraordinários, na iminência ou no caso de guerra externa. 




Mas todos, União, estados e municípios, podem cobrar livremente taxas e contribuições de melhoria, contanto que consigam enquadrá-las nas definições que, primeiro a doutrina e depois a lei criaram para essas espécies de tributo. Vamos vê-las, portanto, começando pela mais complicada, tão complicada que raramente é usada – a contribuição de melhoria. 




A ideia é simples: se uma obra pública – como o asfaltamento de uma rua, a construção de um parque ou a instalação de uma rede de esgotos – valoriza imóveis particulares, nada mais justo que os proprietários dos imóveis valorizados ajudem a cobrir, ou até mesmo suportem por inteiro, o respectivo custo. Os problemas práticos para aplicar essa ideia, em tese tão sensata, são, porém, enormes; o principal dos quais medir quanto o imóvel foi beneficiado, e como e quando repartir o custo da obra entre todos os imóveis valorizados. A matéria está regulada amplamente na Constituição, no Código Tributário e em um longo decreto-lei (n. 195/1967). O texto deste último estabelece exigências tão minuciosas para a cobrança da contribuição de melhoria que pouquíssimos são os casos em que esse tributo é realmente cobrado. Mais uma vez, fica o registro.




Já no que diz respeito às taxas a situação é bem diferente. A definição desse tributo é bastante ampla e historicamente tem permitido que os fiscos das diversas unidades federativas deem asas à imaginação, criando uma imensa variedade de imposições ou gravames (encargos pesados) que, própria ou impropriamente, chamam de taxas. 




A definição é feita, como a de todos os tributos, por via de referência ao respectivo fato gerador que, no caso das taxas, foi fixado pela doutrina e está expresso no artigo 77 do CTN e repetido no inciso II do artigo 145 da Constituição como sendo: 






	[…] o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial de serviço público, específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 







Diga-se logo que a palavra polícia, aqui, não tem nada a ver com o aparato, civil ou militar, de segurança pública. Mais adiante vamos ver de que se trata. Já as outras palavras usadas para descrever quais serviços públicos podem justificar a imposição de taxas têm definições expressas no artigo 79 do CTN e tiveram seu sentido discutido em literalmente milhares de casos julgados pelos tribunais. Um exemplo bastante ilustrativo é o caso da iluminação das ruas. É evidentemente um serviço público. Mas será ou não um serviço divisível? Pode ou não ser cobrado junto com a conta de consumo de energia elétrica e ser proporcional a ela? Discutiu-se tanto e tão longamente sobre isso que, em 2002, acabou sendo aprovada uma Emenda Constitucional, introduzindo na Carta um novo artigo específico, o artigo 149-A, que permitiu expressamente que Estados e Municípios instituíssem uma contribuição para o custeio da iluminação pública, cobrada na fatura de consumo de energia elétrica. A taxa de iluminação deixou de ser chamada de taxa, mudou de nome e tornou-se constitucional com base no texto expresso desse novo artigo.
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